
 

PROJETO DE LEI Nº    , DE 2017 

(Do Sr. Rubens Pereira Júnior) 

Altera os artigos 10 da Lei 9.868/99, 

o artigo 5º caput e suprime o § 1º do 

artigo 5º da Lei 9.882/99 deste 

mesmo artigo. 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo 1º. O artigo 10 da Lei 9.868/99 passa a vigorar com o seguinte texto: 

“Art. 10. Poderá ser concedida medida cautelar na ação direta, exclusivamente, 

por decisão da maioria absoluta dos membros do Tribunal, observado o 

disposto no art. 22, após a audiência dos órgãos ou autoridades dos quais 

emanou a lei ou ato normativo impugnado, que deverão pronunciar-se no prazo 

de cinco dias.” 

Artigo 2º. O artigo 5º da Lei 9.882/99 passa a vigorar com o seguinte texto: 

“Art. 5o O Supremo Tribunal Federal, exclusivamente, por decisão da maioria 

absoluta de seus membros, poderá deferir pedido de medida liminar na 

arguição de descumprimento de preceito fundamental. 

Artigo 3º. Fica revogado o § 1º do artigo 5º da Lei 9.882/99 

Artigo 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

O sistema de controle de constitucionalidade brasileiro é 

um dos mais complexos do mundo, tendo em vista seus nuances, 

procedimento e, especialmente, em face dos resultados oriundos de suas 

decisões de mérito ou mesmo cautelares e liminares.pç 

Estamos em um momento de extensa e profunda 

judicialização em todos os aspectos da sociedade, especialmente no que tange 

as questões políticas. 

Temos recentemente um sem número de decisões em 

sede de ações específicas do controle de constitucionalidade que geraram 

situações conturbadas de imenso alcance. 

E o maior complicador é que tais decisões se efetivam, via 

de regra, em sede de decisões cautelares, precárias por sua própria natureza 



jurídica o que, indubitavelmente, gerou uma maior insegurança em seu 

alcance. 

O presente Projeto de Lei, visa basicamente, impedir que 

se conceda decisões de natureza cautelar, liminar ou similares nas ações do 

controle concentrado de constitucionalidade que não pelo próprio pleno do 

Supremo Tribunal Federal e por quórum de maioria absoluta dos seus 

membros. 

Tal medida, ao nosso julgo, é extremamente necessária 

visto que dessa forma se impede decisões liminares de natureza monocrática 

nas aludidas ações o que tem, ao nosso ver, o condão de evitar maiores 

traumas na ordem jurídica. 

Modos que nobres pares, a proposta que ora 

apresentamos vem no sentido de evitar danos de grande monta no que tange a 

própria segurança jurídica, nesse sentido o julgamos importante e esperamos 

contar com a aquiescência de Vossas Excelências para sua aprovação. 

 

Sala das Sessões, em 08 de março de 2017. 

 

 

 

Deputado Rubens Pereira Júnior 


